
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 189.995 - PR 
(2012/0123216-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
EMBARGADO : EUDES APARECIDO DE BRITO 
ADVOGADO : RENILDE PAIVA MORGADO GOMES 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA DE 
APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DOS 
VALORES RECEBIDOS. DESNECESSIDADE. ANÁLISE DE 
VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. 

1. Nos termos do artigo 535 do Código de Processo 
Civil, os embargos de declaração são cabíveis apenas nos casos de 
obscuridade, contradição ou omissão nas decisões judiciais, o que não 
ocorreu na hipótese dos autos. 

2. É possível a renúncia à aposentadoria para que outra 
com renda mensal maior seja concedida, levando-se em conta o período 
de labor exercido após a outorga da inativação, tendo em vista que a 
natureza patrimonial do benefício previdenciário não obsta a renúncia a 
este, porquanto disponível o direito do segurado. 

3. A renúncia à aposentadoria, para fins de concessão de 
novo benefício, seja no mesmo regime ou em regime diverso, não implica 
a devolução dos valores percebidos.

4. A Primeira Seção do STJ, na assentada de 8.5.2013, 
julgou o REsp 1.334.488/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, submetido ao 
Colegiado pelo regime da Lei n. 11.672/08 (Lei dos Recursos 
Repetitivos), que introduziu o art. 543-C do CPC. No julgamento, 
confirmou-se o entendimento acima descrito (acórdão não publicado).

5. Descabe ao STJ, mesmo com a finalidade de 
prequestionamento, analisar suposta violação de dispositivos da 
Constituição Federal, sob pena de usurpação da competência do STF. 

Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon e Castro 
Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de maio de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 189.995 - PR 
(2012/0123216-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
EMBARGADO : EUDES APARECIDO DE BRITO 
ADVOGADO : RENILDE PAIVA MORGADO GOMES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos pelo INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, contra acórdão proferido por essa 
relatoria, cuja ementa merece transcrição (fl. 319, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. REPERCUSSÃO 
GERAL. SOBRESTAMENTO. NÃO CABIMENTO. RENÚNCIA DE 
APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DOS 
VALORES RECEBIDOS. DESNECESSIDADE. ANÁLISE DE 
VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. 

1. O reconhecimento pelo STF da repercussão geral não 
constitui hipótese de sobrestamento de recurso especial. 

2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, admite-se a 
renúncia à aposentadoria objetivando o aproveitamento do tempo de 
contribuição e posterior concessão de novo benefício, 
independentemente do regime previdenciário em que se encontra o 
segurado e da devolução dos valores percebidos. 

3. A renúncia à aposentadoria, para fins de concessão de novo 
benefício, seja no mesmo regime ou em regime diverso, não implica a 
devolução dos valores percebidos. 

4. Descabe ao STJ, mesmo com a finalidade de 
prequestionamento, analisar suposta violação de dispositivos da 
Constituição Federal, sob pena de usurpação da competência do 
STF. 

Agravo regimental improvido."

Em suas razões, alega a autarquia embargante que "a permissão de 
desaposentação para nova aposentação, perante o mesmo regime do RGPS ou 
outro, somente será possível se reputado inconstitucional o § 2º do art. 18 da Lei 
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8.213/91." (fl. 337, e-STJ) 

Sustenta que ao afastar a norma sem declará-la formalmente 
inconstitucional, o STJ viola o art. 97, da CF/88 (Súmula Vinculante n. 10/STF).

O INSS observa, ainda, que as contribuições posteriores à concessão de 
aposentadoria são vertidas sob a égide do princípio da solidariedade, que rege o sistema 
previdenciário à luz do art. 195 da CF/88. Aduz que admitir a desaposentação fere o 
equilíbrio financeiro-atuarial da Previdência Social.

 Requer o acolhimento dos embargos com efeitos infringentes, bem como 
o prequestionamento explícito dos arts. 5º, caput e inciso XXXVI; 97; 195 e 201, 
caput e § 1º, da CF/88.

É, no essencial, o relatório. 
 

Documento: 1234956 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/05/2013 Página  4 de 4



 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 189.995 - PR 
(2012/0123216-0)

  
EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA DE 
APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DOS 
VALORES RECEBIDOS. DESNECESSIDADE. ANÁLISE DE 
VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. 

1. Nos termos do artigo 535 do Código de Processo 
Civil, os embargos de declaração são cabíveis apenas nos casos de 
obscuridade, contradição ou omissão nas decisões judiciais, o que não 
ocorreu na hipótese dos autos. 

2. É possível a renúncia à aposentadoria para que outra 
com renda mensal maior seja concedida, levando-se em conta o período 
de labor exercido após a outorga da inativação, tendo em vista que a 
natureza patrimonial do benefício previdenciário não obsta a renúncia a 
este, porquanto disponível o direito do segurado. 

3. A renúncia à aposentadoria, para fins de concessão de 
novo benefício, seja no mesmo regime ou em regime diverso, não implica 
a devolução dos valores percebidos.

4. A Primeira Seção do STJ, na assentada de 8.5.2013, 
julgou o REsp 1.334.488/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, submetido ao 
Colegiado pelo regime da Lei n. 11.672/08 (Lei dos Recursos 
Repetitivos), que introduziu o art. 543-C do CPC. No julgamento, 
confirmou-se o entendimento acima descrito (acórdão não publicado).

5. Descabe ao STJ, mesmo com a finalidade de 
prequestionamento, analisar suposta violação de dispositivos da 
Constituição Federal, sob pena de usurpação da competência do STF. 

Embargos de declaração rejeitados.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Inicialmente, esclareço que, nos termos da jurisprudência pacífica desta 
Corte, o reconhecimento pelo STF da repercussão geral não constitui hipótese de 
sobrestamento de recurso que tramita no STJ, mas de eventual Recurso Extraordinário a 
ser interposto. 
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Não assiste razão ao embargante.

Nos termos do artigo 535 do Código de Processo Civil, os embargos de 
declaração são cabíveis apenas nos casos de obscuridade, contradição ou omissão nas 
decisões judiciais, o que não ocorreu na hipótese dos autos. 

Como consignado no acórdão embargado, o STJ entende ser possível a 
renúncia à aposentadoria para que outra com renda mensal maior seja concedida, 
levando-se em conta o período de labor exercido após a outorga da inativação, tendo 
em vista que a natureza patrimonial do benefício previdenciário não obsta a renúncia a 
este, porquanto disponível o direito do segurado. 

Ressalte-se que a Primeira Seção do STJ, na assentada de 8.5.2013, 
julgou o REsp 1.334.488/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, submetido ao Colegiado 
pelo regime da Lei n. 11.672/08 (Lei dos Recursos Repetitivos), que introduziu o art. 
543-C do CPC. No julgamento, confirmou-se o entendimento acima descrito (acórdão 
não publicado).

Registre-se, ainda, que a renúncia ao benefício não importa em devolução 
dos valores percebidos. Confira-se: 

"PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À 
APOSENTADORIA. DEVOLUÇÃO DE VALORES. 
DESNECESSIDADE. RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO 
GERAL PELO STF. SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
IMPOSSIBILIDADE. EXAME DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL 
EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 111/STJ. AUSÊNCIA 
DE INTERESSE RECURSAL.

   1. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema 
Corte não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos 
especiais que tramitam neste Superior Tribunal de Justiça. 
Precedentes.

2. A renúncia à aposentadoria, para fins de concessão de novo 
benefício, seja no mesmo regime ou em regime diverso, não implica 
em devolução dos valores percebidos, pois, enquanto esteve 
aposentado, o segurado fez jus aos seus proventos.

  3. Inviável o exame, na via do recurso especial, de suposta 
violação a dispositivos da Constituição Federal, porquanto o 
prequestionamento de matéria essencialmente constitucional, por 
este Tribunal, importaria usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal.

  4. Descabe falar em adoção do procedimento previsto no art. 
97 da Constituição Federal nos casos em que esta Corte decide 
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aplicar entendimento jurisprudencial consolidado sobre o tema, sem 
declarar inconstitucionalidade do texto legal invocado.

5. Quanto à verba honorária, ficou expressamente consignado 
na decisão agravada que deve ser observado o disposto na Súmula n. 
111 desta Corte, motivo pelo qual, no ponto, carece o INSS de 
interesse recursal.

 6. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1274318/RS, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta 

Turma, julgado em 13/11/2012, DJe 04/12/2012) NOSSO GRIFO

Por fim, pretende o embargante pronunciamento do colegiado sobre as 
questões constitucionais, são eles: arts. 5º, caput e inciso XXXVI; 97; 195 e 201, caput 
e § 1º, da CF/88, além dos princípios da solidariedade, do ato jurídico perfeito, da 
segurança jurídica, do equilíbrio atuarial e financeiro e da legalidade estrita dos atos 
administrativos.

Ocorre, todavia, a impossibilidade da pretendida análise, porque a 
apreciação de suposta violação de preceitos constitucionais não é possível na via 
especial, nem à guisa de prequestionamento, porquanto matéria reservada, pela Carta 
Magna, ao Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido:

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DESAPOSENTAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. REPERCUSSÃO GERAL DA MATÉRIA. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO NO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. INAPLICABILIDADE. DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE.

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão no 
sentido de que o segurado pode renunciar à aposentadoria com o 
propósito de obter benefício mais vantajoso, no Regime Geral de 
Previdência Social ou em regime próprio de previdência, mediante a 
utilização de seu tempo de contribuição.

2. O fato de a questão federal debatida nos autos ser objeto de 
repercussão geral no Supremo Tribunal Federal não determina o 
sobrestamento dos julgamentos dos recursos especiais, e sim dos 
recursos extraordinários eventualmente interpostos em face dos 
arestos prolatados por esta Corte, que tratem da matéria afetada.

3. Apresenta-se inviável a apreciação de ofensa a dispositivo 
constitucional, ainda que a título de prequestionamento, pois não 
cabe ao STJ, em sede de recurso especial, examinar matéria cuja 
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competência é reservada ao STF, nos termos do art. 102, inc. III, da 
Constituição Federal 4. Agravo regimental a que se nega 
provimento."

(AgRg no REsp 1274328/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Sexta 
Turma, julgado em 21/2/2013, DJe 7/3/2013)

"CONSTITUCIONAL, PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL 
CIVIL. RENÚNCIA À APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. 
DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE. 
PRECEDENTES. IMPOSSIBILIDADE DE INOVAÇÃO DE 
FUNDAMENTOS. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS E PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE.

1. Prevalece nesta Corte entendimento no sentido de se admitir 
a renúncia à aposentadoria objetivando o aproveitamento do tempo 
de contribuição e posterior concessão de novo benefício, 
independentemente do regime previdenciário que se encontra o 
segurado, não importando em devolução dos valores percebidos.

2. A apreciação de suposta violação de preceitos 
constitucionais não é possível na via especial, nem à guisa de 
prequestionamento, porquanto matéria reservada pela Carta Magna 
ao Supremo Tribunal Federal.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1323628/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, 

julgado em 2/8/2012, DJe 8/8/2012)

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como penso. É como voto. 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2012/0123216-0 AREsp 189.995 / PR

Números Origem:  50238236620104047000  PR-50238236620104047000

PAUTA: 16/05/2013 JULGADO: 16/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EUDES APARECIDO DE BRITO
ADVOGADO : RENILDE PAIVA MORGADO GOMES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Disposições Diversas Relativas às Prestações - Renúncia ao 
benefício

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
EMBARGADO : EUDES APARECIDO DE BRITO
ADVOGADO : RENILDE PAIVA MORGADO GOMES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Eliana 
Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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